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Abstract: Models of social responsibility management systems have been developed to meet the demands of 
organizations in the implementation of management practices that are effective in improving relations with stakeholders 
and organizational performance in the social responsibility dimension, and promoting sustainability organizational 
structure. This study analyzes the main models of social responsibility management developed under the form of 
standards, certifiable or not, which were compared in terms of their origins, objectives, and content, including an 
analysis of their contribution to improving quality of life at work.
Keywords: SA 8000; Corporate social responsibility; Standards and models of social responsibility management; 
Social audits.

Resumo: Os modelos de sistemas de gestão de responsabilidade social foram desenvolvidos para atender às demandas 
de organizações na implantação de práticas de gestão que sejam efetivas nas melhorias das relações com as partes 
interessadas, na melhoria da performance organizacional na dimensão da responsabilidade social e na promoção da 
sustentabilidade organizacional. Neste trabalho são analisados os principais modelos de gestão de responsabilidade 
social, desenvolvidos na forma de normas, certificáveis ou não, que foram comparadas quanto a origens, objetivos 
e conteúdo, incluindo uma análise da contribuição destas na melhoria da qualidade de vida no trabalho.
Palavras-chave: SA 8000; Responsabilidade social empresarial; Normas e modelos de gestão de responsabilidade 
social; Auditorias sociais.
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1 Introdução
O conceito de responsabilidade social corporativa 

surgiu inicialmente centrado em atividades filantrópicas, 
como doações a instituições beneficentes.

Outros temas como direitos humanos, meio 
ambiente, defesa do consumidor e combate a fraudes 
foram incorporados ao longo do tempo, conforme 
recebiam mais atenção. A filantropia pode ter um 
aspecto positivo na sociedade, porém convém que 
não seja usada como um substituto da integração da 
responsabilidade social nas organizações (ISO, 2011).

Segundo Alessio (2003), a responsabilidade social 
remete à questão de filantropia, mas com isso introduz 
o oferecimento de serviços além de doações e mais 
entrosamento entre os envolvidos, podendo tornar o 
caráter da doação filantrópica algo mais dinâmico, 
contínuo, eficiente e participativo, por meio da 
filantropia corporativa, em que a organização alinha 
suas contribuições financeiras e outras habilidades de 

acordo com objetivos estratégicos da organização, 
a questões de interesse das partes interessadas, o 
que inclui sua conduta com clientes, fornecedores 
e subordinados.

O surgimento de normas de gestão da responsabilidade 
social está relacionado a inúmeros casos relatados de 
abusos de direitos dos trabalhadores nas décadas de 
1980 e 1990. Até mesmo grandes corporações globais 
foram atingidas, operando unidades produtivas em 
países de mão de obra barata e condições de trabalho 
precárias (Ribeiro et al., 2010).

Os modelos de gestão desenvolvidos na forma de 
normas, certificáveis ou não, têm como objetivo a 
implantação de práticas que conduzam a melhorias 
na performance das organizações na gestão das 
dimensões da responsabilidade social e à gestão de 
aspectos e impactos (positivos e negativos) inerentes 
à atividade organizacional, qualquer que esta seja.

mailto:valdelis@zealconsultoria.com.br
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Muitas organizações têm utilizado as certificações 
para provar e medir sua performance social 
(Backes et al., 2009). Os sistemas de gestão para a 
Responsabilidade Social contribuem para alcançar 
padrões sociais mais elevados e mais transparência, 
especialmente para as atividades multinacionais nos 
países em desenvolvimento, e incluem as atividades dos 
seus fornecedores (Zwetsloot, 2003). Esses sistemas 
preenchem inúmeras falhas de legislação governamental, 
onde estas não existem ou mesmo são fracas, como 
na definição de condições de trabalho na cadeia de 
suprimentos global (Rasche, 2010).

Dentre os modelos de gestão de responsabilidade 
social, a norma SA 8000 constitui uma base para 
a certificação fundada na observância dos direitos 
fundamentais dos trabalhadores. Desenvolvida em 
1997, baseia-se em textos de referência importantes 
como a Declaração Universal dos Direitos do 
Homem da Organização das Nações Unidas (ONU), 
as convenções da Organização Internacional do 
Trabalho e a Convenção da ONU sobre os direitos 
das crianças (Fray, 2007). Foi a primeira iniciativa 
elaborada apresentando estrutura para as auditorias 
de certificação, com reconhecimento internacional, 
com sua primeira versão lançada em 1999 (SAI, 
2014a). A norma SA 8000 desenvolvida pela Social 
Accountability International (SAI) é um meio que 
pode ser usado por grandes corporações, varejistas, 
empresas de marca, fornecedores e outras organizações 
para manter justas e dignas condições de trabalho 
em toda a cadeia de abastecimento. As empresas que 
suficientemente demonstram que aderiram aos vários 
requisitos da norma SA 8000 obtêm a respectiva 
certificação (Bhimani & Soonawalla, 2005).

As normas de gestão de responsabilidade social 
podem ser aplicadas por organizações de qualquer 
tamanho, em todas as indústrias e em qualquer 
lugar do mundo e são desenhadas para verificação 
independente e certificações por organismos de 
terceira parte. Quase toda organização pode ser 
certificada, não somente as empresas que produzem 
bens (McIntosh, 1999). A certificação reflete o 
gerenciamento ético dos recursos humanos em uma 
empresa (Basovníková et al., 2013). A certificação 
provê garantia independente e confiança de que um 
sistema de gestão da responsabilidade social está 
efetivamente implementado.

A certificação de empresas em responsabilidade 
social é muito desejável e as principais motivações 
são geralmente aumentar a lealdade dos funcionários, 
melhorar a imagem da organização e, consequentemente, 
aumentar a competitividade (Pavlíková & Basovníková, 
2014). Inclui também obter uma visão imparcial no 
tipo de negócio e na sociedade onde está inserido, 
uma efetiva comunicação com os parceiros de negócio 
para responder a suas demandas, o aumento da 
responsabilidade social na gestão das empresas ou o 
uso da certificação para garantir o status de negócio 
sustentável e socialmente responsável (Pavlíková 

& Kuritková, 2013). Normas como a SA 8000 são 
opções práticas e indispensáveis para melhorar a 
gestão da responsabilidade social (Rasche, 2010). 
Essas motivações e possíveis resultados dos sistemas 
de gestão de responsabilidade social certificados podem 
justificar e incentivar as organizações a implantar e 
gerir um sistema de responsabilidade social.

Os objetivos deste trabalho são levantar e avaliar 
os principais modelos e padrões normativos para a 
gestão de responsabilidade social existentes em nível 
mundial, além de analisar as normas de gestão de 
responsabilidade social de forma comparativa, quanto 
a suas estruturas e escopo, e apresentar a contribuição 
delas para a qualidade de vida no trabalho e os 
fatores econômicos relacionados. Atenção especial 
foi dada aos requisitos relativos à qualidade de vida 
no ambiente de trabalho.

A questão levantada nesta pesquisa é se os padrões 
normativos e os modelos de boas práticas existentes 
atendem às demandas das organizações e abrangem as 
questões atuais de gestão de responsabilidade social.

2 Metodologia
A metodologia aplicada foi a pesquisa bibliográfica 

sobre responsabilidade social (conceitos e origem), 
normas de gestão de responsabilidade social existentes, 
a origem das normas e seus principais objetivos. 
Foram selecionados as normas e modelos de gestão 
de responsabilidade social vigentes, disponíveis para 
as organizações aplicarem e que são aplicáveis a todo 
tipo de organização, não se limitando a uma cadeia 
produtiva nem a um ramo de atividade.

Foi realizada análise do conteúdo de cada padrão 
normativo ou modelo de gestão, de forma comparativa, 
sendo levantadas as principais similaridades e 
divergências. Também foi realizada uma análise da 
contribuição das normas para a qualidade de vida 
no trabalho e para atendimento das demandas das 
organizações na questão de responsabilidade social 
corporativa.

3 Apresentação e análise comparativa 
das normas de gestão de 
responsabilidade social

3.1 Estrutura, abrangência e temas 
inter-relacionados

Existem normas e diretrizes internacionais para 
integrar a gestão da sustentabilidade em organizações 
empresariais (Lee & Farzipoor Saen, 2012). As normas 
podem ser classificadas em normas desenvolvidas para 
certificação e normas desenvolvidas para definição 
de padrões de processo (Brunsson et al., 2012).

As principais normas e modelos para gestão de 
responsabilidade social, que estão disponíveis e 
vigentes, são aplicáveis a todo tipo de organização 
e foram desenvolvidas com foco em certificação de 
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e abrangência dos modelos de gestão. As normas 
SA 8000 e AA 1000 foram elaboradas com noções 
de políticas, auditorias, análises críticas do sistema 
e melhoria contínua, elementos típicos das normas 
ISO 9001 e ISO 14001(Castka & Balzarova, 2008).

Com exceção da norma SA 8000 que é uma iniciativa 
de uma ONG americana, os demais modelos de gestão 
são oriundos de instituições europeias. No Brasil, 
há a norma de gestão de responsabilidade social 
ABNT NBR 16.001 (ABNT, 2012), que é certificável 
e tem como principal foco o tratamento da relação 
da empresa com as partes interessadas, porém sem 
reconhecimento internacional, sendo aplicável para 
conformidade de organização apenas no Brasil.

Os principais temas abordados (requisitos e 
diretrizes) nas normas estão apresentados na Tabela 2. 
Tais temas se relacionam a requisitos a serem 
tratados e implementados em uma organização para 
atendimento às diretrizes de responsabilidade social 
e na Tabela 2 é apresentada a correlação deles nas 
diversas normas, verificando-se que os requisitos e 
temas tratados inicialmente pela norma SA 8000 são 
abordados e considerados nas demais, são a base dos 
itens a serem atendidos e geridos por uma organização 
em responsabilidade social, sendo estes:

 -  Cumprimento a requisitos legais e convenções;

 -  Trabalho infantil;

 -  Trabalho forçado;

 -  Saúde e Segurança no Trabalho;

 -  Liberdade de associação e direito à representatividade;

 -  Discriminação;

 -  Práticas disciplinares;

 -  Horário de trabalho;

 -  Salário;

 -  Contrato de trabalho.

Na Tabela 3 estão apresentados os requisitos e 
diretrizes das normas, que devem ser implantados 
pelas organizações para que o sistema de gestão de 
responsabilidade social seja efetivado e mantido, ou 
seja, são ações gerenciais a serem praticadas para que 
os requisitos e princípios de responsabilidade social 
sejam atendidos, sendo estes:

 -  Política de responsabilidade social;

 -  Comunicação interna;

 -  Análise crítica do sistema de gestão;

 -  Tratamento de denúncias/ações corretivas e 
preventivas;

 -  Responsabilidade e autoridade;

responsabilidade social e na definição de padrões de 
processos para permitir a criação de um sistema de 
gestão em torno da sustentabilidade são:

 -  Norma Social Accountability SA 8000 (SAI, 
2014b);

 -  Norma ISO 26.000 (ISO, 2011);

 -  Modelo Sedex Members Ethical Trade Audit 
– SMETA (2012);

 -  Código de Conduta BSCI (Business Social 
Compliance Initiative) (BSCI, 2014a);

 -  Norma AA 1000 Assurance Standard 2008 – 
AA1000 (Accountability, 2008a);

 -  Norma IQNet Social Responsability Management 
Systems SR-10 (IQNet, 2011);

 -  Norma ABNT NBR 16001 (ABNT, 2012).

As normas podem ajudar uma organização a 
gerenciar questões complexas para atingir metas 
como o desenvolvimento da sustentabilidade. Também 
podem prover o entendimento de uma linguagem 
comum de melhores práticas, por meio de diferentes 
organizações e entre organizações e seus stakeholders 
(Göbbels & Jonker, 2003). Segundo Lozano (2012), 
esses modelos contribuem para a sustentabilidade 
social, para a gestão corporativa e estratégica e, de 
forma limitada, na dimensão ambiental e na avaliação 
e comunicação.

Na Tabela 1 estão apresentados dados quanto a 
origem dos documentos e seus objetivos.

Os padrões normativos SA 8000, SR 10 e 
ABNT NBR 16.001 são passíveis de auditorias por 
organismos de terceira parte com o reconhecimento 
e certificação dos sistemas implementados pelas 
organizações, apresentando requisitos normativos 
que podem ter seu atendimento comprovado por 
meio de auditorias. Os modelos de gestão e códigos 
de conduta com a descrição de princípios e boas 
práticas a serem implementadas, que são passíveis 
de auditorias de segunda parte, ou seja, auditorias 
aplicadas pelos clientes e pelas instituições que as 
criaram, obtendo a empresa que se submete a essa 
avaliação um atestado de conformidade, são AA 1000, 
SMETA e BSCI.

A Norma ISO 26000 não é passível de auditorias 
para obtenção de atestado de conformidade, pois 
trata-se de um modelo de boas práticas para gestão 
de responsabilidade social.

A norma SA 8000 foi a primeira iniciativa em 
padronização de modelos de gestão e boas práticas 
de responsabilidade social lançada em 1999 e, ao 
longo dos anos, esse tema foi ganhando relevância 
e interesse, sendo elaborados novos padrões e 
modelos de forma a criar referências para a gestão 
de responsabilidade social, incluindo-se a expansão 
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normas de gestão de responsabilidade social, sendo 
descritos com detalhamento, definidos e considerados 
de forma ampla, apresentando boas práticas de gestão, 
não tratados nas demais normas:

 -  Direitos humanos (6.3);

 -  Visão geral dos direitos humanos (6.3.1);

 -  Organizações e os direitos humanos (6.3.1.1);

 -  Direitos humanos e responsabilidade social 
(6.3.1.2);

 -  Princípios e considerações (6.3.2);

 -  Princípios (6.3.2.1);

 -  Considerações (6.3.2.2);

 -  Dos direitos humanos: Due dilligence (6.3.3);

 -  Dos direitos humanos: situações de risco para 
os direitos humanos (6.3.4);

 -  Dos direitos humanos: evitar cumplicidade 
(6.3.5);

 -  Dos direitos humanos: direitos civis e políticos 
(6.3.8);

 -  Práticas de trabalho (6.4);

 -  Princípios (6.4.2.1);

 -  Considerações (6.4.2.2);

 -  Das práticas de trabalho: condições de trabalho 
e proteção social (6.4.4).

Todas as normas de gestão de responsabilidade 
social, com exceção da norma AA 1000 SES:2011, 
apresentam o princípio ou exigência de atendimento 
a todos os requisitos legais. As normas SR10 e 
ABNT NBR 16.001 solicitam uma ação formal 
da organização, que deve realizar a avaliação do 
atendimento aos requisitos legais aplicáveis às suas 
atividades, independentemente da auditoria interna 
do sistema de gestão de responsabilidade social.

A norma SA 8000, na versão atual 2014 e nas 
anteriores, é a única que trata de subfornecedores 
de forma clara, exigindo gestão mais ampla da 
cadeia de fornecedores com um nível de gestão mais 
abrangente, conforme a análise da significância do 
risco representado por esse subfornecedor para a 
gestão de responsabilidade social da organização. 
A norma SA 8000 é aplicável e pode ser utilizada 
para certificar os fornecedores e os subfornecedores 
e contribuir para reforçar a confiança na cadeia de 
forma sincronizada (Svensson, 2001). A norma 
ABNT NBR 16.001 abrange a gestão de fornecedores 
como uma das partes interessadas que devem ser 
identificadas e engajadas no sistema de gestão de 
responsabilidade social.

 -  Planejamento e monitoramento do sistema de 
gestão (indicadores e auditoria interna);

 -  Treinamento e qualificação;

 -  Compromisso da alta direção;

 -  Controle de documentos e registros;

 -  Engajamento de partes interessadas;

 -  Gestão de riscos.

A norma SA 8000 apresenta foco mais específico 
que o de outros modelos (Lee & Farzipoor Saen, 
2012). O modelo BSCI:2014 apresenta os requisitos: 
Participação e Envolvimento dos Trabalhadores, 
Gestão da Cadeia de Suprimentos e Efeito Cascata 
e Proteção ao Meio Ambiente. Para implementação e 
efetivação do sistema de gestão de responsabilidade 
social de forma gerencial, o modelo SMETA:2012 
apresenta apenas dois requisitos de gestão: 
o item “7.4.1 - Disponibilidade de Documentos” e 
o item “10B-Meio Ambiente”, o que não é suficiente 
para garantir a efetivação e manutenção do sistema 
de gestão de responsabilidade social. Essas duas 
normas são aplicáveis para avaliação do atendimento 
aos requisitos e diretrizes base de responsabilidade 
social e têm sido utilizadas por organizações como 
referência para auditorias quanto ao atendimento 
aos requisitos mínimos de responsabilidade social 
por fornecedores e subcontratados.

A Tabela 4 apresenta os requisitos específicos e 
exclusivos de cada norma e modelo de gestão e que 
não são apresentados nem tratados nas demais normas, 
não apresentando correlação entre estas. O modelo 
BSCI:2012 não apresenta nenhum requisito específico 
exclusivo, pois todos os seus requisitos apresentam 
correlação com as demais normas de gestão.

O modelo de gestão de responsabilidade social da 
instituição Accountability é composto de três padrões 
normativos: AA 1000 APS:2008 – Accountability 
Principles Standard; AA1000 AS:2008 – Assurance 
Standard e AA1000SES:2011 – Stakeholders 
Engagement Standard. Nas Tabelas 3 a 5 foram 
considerados os temas e requisitos do padrão normativo 
AA1000 SES:2011– Stakeholders Engagement Standard, 
pois apresenta os requisitos de implantação de um 
sistema de gestão para engajamento de stakeholders, 
que é o objetivo principal dessa série de normas.

Alguns itens da norma ISO 26.000:2010 podem ser 
considerados tratados e com exigência de atendimento 
nas demais normas de gestão de responsabilidade 
social, em seus respectivos requisitos que definem a 
obrigatoriedade de atendimento à legislação e foram 
considerados como itens específicos, portanto não 
incluídos na Tabela 4, que apresenta comparação 
entre as normas de gestão de responsabilidade social 
e correlação entre os itens para comparação.

Os itens da norma ISO 26.000:2010 descritos a 
seguir não apresentam itens correlatos nas demais 
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de responsabilidade social reflete na qualidade 
de vida no trabalho. O fator qualidade de vida no 
trabalho: satisfação no trabalho (gostar do que faz) é 
abordado pelas normas de gestão de responsabilidade 
social, quando os requisitos tratam de capacitação 
profissional e plano de carreira, considerando-se que 
a capacitação e o conhecimento contribuem para o 
aumento do grau de satisfação no trabalho.

Os fatores considerados importantes para a 
qualidade de vida no trabalho pelos empregados são 
tratados pelas normas de gestão de responsabilidade 
social, porém o fator boa organização do trabalho e 
das estações de trabalho não é tratado nas normas 
de gestão de responsabilidade social. Esse fator é 
requisito da norma ISO 9001:2015 (ABNT, 2015) 
no item “Ambiente para operação dos processos 
(7.1.4)”, assim as normas de gestão da qualidade 
são complementares à melhoria nas condições e na 
qualidade de vida no trabalho.

3.3 Análise sobre as normas e modelos de 
gestão de responsabilidade social

A responsabilidade social surgiu inicialmente 
centrada em atividades filantrópicas, como doações a 
instituições beneficentes. Outros temas como direitos 
humanos, meio ambiente, defesa do consumidor e 
combate a fraudes foram incorporados ao longo do 
tempo, conforme recebiam mais atenção. A filantropia 
pode ter um aspecto positivo na sociedade, porém 
convém que não seja usada como um substituto da 
integração da responsabilidade social nas organizações 
(ISO, 2011).

A responsabilidade social empresarial (RSE) 
com compromissos direcionados se desenvolveu de 
práticas relativamente descoordenadas e voluntárias 
em resposta às pressões das partes interessadas e, 
embora exista um volume significativo de literatura, 
o problema de uma definição singular de RSE ainda 
permanece (Maon et al., 2009). A definição de RSE 
mais aceita é a que considera as cinco dimensões: 
voluntariado, partes interessadas, social, ambiental e 
econômica, proposta pela Comissão das Comunidades 
Europeias em 2001, cuja definição é:

Um conceito segundo o qual as empresas integram 
preocupações sociais e ambientais nas suas operações 
e na sua interação com outras partes interessadas de 
forma voluntária (Dahlsrud, 2006, p. 7).

Conforme Dahlsrud (2006), as cinco dimensões 
são utilizadas com consistência nas definições de 
responsabilidade social corporativas mais aceitas 
e utilizadas. Verifica-se em análise aos requisitos e 
temas tratados pelas normas e modelos de gestão de 
responsabilidade social abordam com consistência 
pelo menos quatro dimensões, porém a dimensão 
econômica não apresenta requisitos nem temas no 
conteúdo da normas e padrões que trate de forma 
direta esse ponto, porém indiretamente, quando 

Segundo Ciliberti et al. (2011), os códigos de 
conduta, em particular, quando envolvem a certificação 
de terceira parte como a norma SA 8000, possibilitam 
a troca de informações mais relevante e focadas na 
cadeia de fornecimento entre os parceiros diretos e 
indiretos, promovem aumento da transparência, pois 
as regras são conhecidas com antecedência por todas 
as partes envolvidas e todos são monitorados no 
mesmo sentido, e embora as empresas experimentem 
a falta de recursos e tempo para gerir eficazmente 
as questões da gestão de responsabilidade social ao 
longo da cadeia, as organizações encorajam parceiros 
fornecedores a tornarem-se mais socialmente 
responsáveis (Ciliberti et al., 2008).

3.2 Contribuição para a qualidade de vida 
no ambiente de trabalho

Uma das principais partes interessadas que devem 
ser tratadas na gestão da responsabilidade social 
empresarial são os funcionários da organização, as 
pessoas que trabalham e compõem a empresa e podem 
ser considerados seu público interno. Em razão da 
grande influência do trabalho e das condições deste, 
nas percepções, conceitos, expectativas, preocupações, 
saúde física e mental de cada indivíduo, verifica-se 
que o trabalho tem influência direta na qualidade de 
vida das pessoas.

A qualidade de vida pode ser definida como:

Qualidade de vida é definida como a percepção 
do indivíduo de sua posição na vida no contexto 
da cultura e sistema de valores onde vivem, e 
em relação a suas metas, expectativas, padrões e 
preocupações. Trata-se de um conceito abrangente 
que incorpora de forma complexa a saúde física, 
o estado psicológico, o nível de independência, as 
relações sociais, as crenças pessoais e a relação com 
as principais características do ambiente (WHO, 
1998, p. 17).

Os funcionários das organizações têm expectativas 
em relação à responsabilidade social corporativa 
devido à influência do trabalho na qualidade de vida 
com os seguintes fatores: salário justo; satisfação no 
trabalho (gostar do que faz); respeito da supervisão; 
boa organização do trabalho e das estações de trabalho; 
segurança, higiene, ergonomia; clara definição e 
responsabilidades e direitos; respeito pelo meio ambiente; 
suporte à sociedade local; liberdade de associação nas 
sociedades de empregados (Przmyslaw et al., 2011).

Na Tabela 5 foi realizada uma análise quanto à 
correlação e ao tratamento das demandas e fatores 
citados pelos empregados como importantes para a 
qualidade de vida no trabalho aos requisitos das normas 
de gestão de responsabilidade social. Verifica-se, 
portanto, que, para o empregado, a gestão dessas várias 
dimensões citadas na definição de responsabilidade 
social empresarial e tratadas como itens a serem 
gerenciados e atendidos como requisitos pelas normas 
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como as oportunidades da organização no mercado 
mundial. As melhorias nas condições de trabalho e, 
consequentemente, nos indicadores organizacionais 
com a gestão de responsabilidade social influenciam 
e impactam positivamente os resultados financeiros 
das organizações. Segundo Rettab et al. (2009), 
existe comprovadamente uma relação positiva 
entre a performance financeira e as iniciativas de 
responsabilidade social das organizações. As iniciativas 
de responsabilidade social são expectativas para 
encorajar mudanças voluntárias na cultura e forma 
de gerenciamento nas empresas que vão criar a base 
para o desenvolvimento sustentável (Cetindamar & 
Husoy, 2007).

Em análise aos princípios e requisitos das normas 
e modelos de gestão de responsabilidade social, 
pode ser verificado que um dos princípios básicos é 
o atendimento à legislação aplicável à organização, 
portanto as organizações que implantam um sistema 
de gestão de responsabilidade social previnem seus 
passivos sobre ações trabalhistas, pois, por meio 
da gestão das condições de trabalho e do clima 
organizacional, a organização pode reduzir o risco 
de ser processada na justiça trabalhista ou civil por 
um ex-funcionário que alegue ter sofrido injustiças 
e/ou o não atendimento aos seus direitos básicos 
como trabalhador previstos na legislação.

A lei trabalhista brasileira é bastante completa e 
rigorosa na defesa do trabalhador e as organizações 
devem provar que as demandas e direitos pleiteados 
pelo trabalhador na justiça brasileira foram respeitados e 
atendidos. Recentemente, a justiça brasileira determinou 
a indenização de empregados por organizações devido 
ao dumping social, ou seja, a prática de não atendimento 
aos direitos dos trabalhadores e de suas condições de 
trabalho, incluindo condições de saúde e segurança, 
para reduzir custos e aumentar a competitividade 
(Tunholi, 2013). Tal prática de dumping social pode 
ser evitada com a gestão e implantação de um sistema 
de gestão de responsabilidade social.

A certificação conforme a norma SA 8000 traz 
reconhecimento internacional de sustentabilidade 
e boa gestão das condições de trabalho, o que pode 
ser importante para as organizações terem acesso a 
mercados fora de seus países de origem. A certificação 
pode tornar a empresa mais competitiva em uma escala 
global, mostrando que práticas de responsabilidade 
social são aceitas no mundo todo por várias partes 
interessadas (Pavlíková & Basovníková, 2015).

4 Conclusões
Este trabalho apresentou um levantamento e análise 

dos padrões normativos e modelos para gestão de 
responsabilidade social, de acordo com as principais 
iniciativas mundiais.

Considerando a qualidade de vida no trabalho, as 
normas de gestão de responsabilidade social podem 
contribuir com essa melhoria, visto que apresentam 
requisitos e itens relacionados que abordam todos 

uma organização implanta um sistema de gestão de 
responsabilidade social, visando ao reconhecimento 
de mercado, tende a expandir seus negócios e estará 
abordando essa dimensão, bem como reduzindo 
riscos de perdas econômicas pela gestão dos riscos 
e tratamento dos temas e das dimensões ambientais, 
sociais e partes interessadas.

Uma pesquisa foi realizada em instituições 
de ensino da área de gestão empresarial por 
Usunier et al. (2011) e estes constataram que os 
futuros gestores percebem um distanciamento entre 
a responsabilidade econômica e a responsabilidade 
social ou as veem como independentes e com fraca 
compatibilidade. O país onde está localizada uma 
empresa tem influência muito maior sobre a adoção 
de práticas de RSE do que outros fatores, como o 
tamanho da empresa e a posição na cadeia de valor 
(Abreu et al., 2012). Cidadãos da América latina são 
diferentes dos cidadãos de países desenvolvidos em 
termos de seus interesses, considerações e crenças 
sobre responsabilidade social (Aqueveque & Encina, 
2010). Em países com grande distância de poder e 
classes sociais, valores coletivistas, ou padrões fracos 
de governança corporativa, e/ou educação gerencial 
integrativa, futuros gestores veem a responsabilidade 
econômica e a social corporativa como mais 
incompatíveis (Usunier et al., 2011). Nesses países, 
futuros gestores tendem a priorizar a responsabilidade 
econômica sobre a responsabilidade social. Ainda 
segundo os autores, o Brasil é uma exceção, pois 
os futuros gestores brasileiros consideram que a 
responsabilidade social e a responsabilidade econômica 
são possíveis de compatibilização.

Em geral, Usunier et al. (2011) constatam que em 
vários países com menos distância de poder e classes 
sociais, com culturas mais unificadas, ou sistemas de 
governança corporativa mais rigorosos, e/ou educação 
gerencial funcional, os futuros gestores tendem a ver 
a responsabilidade econômica e a social corporativa 
como objetivos compatíveis. Isso fornece suporte à 
ideia de que múltiplos objetivos e consideração para 
outros interesses podem ser meios para fins econômicos 
e os gestores procuram usar a responsabilidade social 
corporativa para alcançar um melhor desempenho 
econômico das empresas, o que contribui para a 
sustentabilidade organizacional de forma integrada, 
pois as empresas incorporam a responsabilidade social 
como ferramenta de gestão em suas estratégias de 
sustentabilidade integrada a outros sistemas de gestão 
(Pinto & Figueiredo, 2010).

Rohitratana (2002) verificou que a norma de gestão 
de responsabilidade social SA 8000, se utilizada para 
melhorar os temas de qualidade e a produtividade, 
pode obter o comprometimento dos trabalhadores 
operacionais e gerenciais e que a implementação 
do sistema de gestão de responsabilidade social 
também apresenta alguns privilégios com a 
melhoria das instalações e ambiente de trabalho, o 
que pode aumentar a eficiência na produção, bem 
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boas práticas de responsabilidade social existentes 
atendem às demandas das organizações.
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